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RESUMO: Campinas/SP é um município com alto índice populacional que apresenta 
problemas como em outras cidades grandes, como a quantidade de resíduos sólidos 
urbanos (RSU) gerados, a dificuldade em encontrar áreas para sua correta destinação e 
os danos ambientais decorrentes disso. O objetivo geral deste trabalho foi desenvolver 
ferramentas para estabelecer valores econômicos para os danos ambientais 
ocasionados pelo descarte irregular de RSU no município de Campinas/SP. Para o 
desenvolvimento deste trabalho, foram identificados os pontos de descarte irregular 
no município, calculada a valoração dos danos ambientais e os agravos 
correlacionados. Os resultados demonstram que a ferramenta desenvolvida é útil e viável 
para a valoração de danos ambientais decorrentes de descarte irregular de RSU. 
Considerando os cenários avaliados, conclui-se os danos ambientais do descarte irregular 
de materiais recicláveis nas vias de Campinas, no período de um ano, são valorados em 
R$ 943 mil (para o ano de 2020), valor este que poderia ser convertido em ações de 
educação, conscientização e preservação do meio ambiente. 
 

Palavras-chave: Resíduos sólidos urbanos. Valoração de danos ambientais. 
Preservação do meio ambiente. 

 

ABSTRACT: Campinas / SP is a city with a high population index that presents 
problems as in other large cities, such as the amount of solid urban waste (MSW) 
generated, the difficulty in finding areas for its correct destination and the 
environmental damage resulting from it. The general objective of this work was to 
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develop tools to establish economic values for the environmental damage caused by 
the irregular disposal of MSW in the city of Campinas / SP. For the development of 
this work, the points of irregular disposal in the municipality were identified, the 
valuation of the environmental damage and the related injuries were calculated. The 
results demonstrate that the developed tool is useful and feasible for the valuation of 
environmental damages resulting from irregular MSW disposal. Considering the 
evaluated scenarios, the environmental damage resulting from the irregular disposal 
of recyclable materials on the Campinas roads is concluded, in the period of one year, 
are valued at R $ 943 thousand (for the year 2020), a value that could be converted into 
education, awareness and preservation actions for the environment. 
 

Keywords: Urban solid waste. Valuation of environmental damage. Preservation of 
the environment. 
 
 

INTRODUÇÃO 

Os resíduos sólidos urbanos (RSU) são gerados regularmente nos processos 
dos habitantes de uma cidade. O aumento da industrialização e a alteração no modo 
de consumo contribuem para o incremento da sua geração. Esses resíduos podem 
ser        reaproveitados em sistemas de tratamento ou reciclagem, entretanto, dificuldades 
econômicas, sociais ou tecnológicas fazem com que grande parte deles sejam 
encaminhados a locais de disposição final, como os aterros sanitários, que podem ser 
considerados uma técnica adequada para a disposição dos RSU no solo, sem causar 
danos à saúde pública e minimizando os impactos ambientais (CARVALHO; 
OLIVEIRA, 2010). Entretanto, considerando as diretrizes da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos - PNRS (BRASIL, 2010) para a gestão integrada e o melhor 
aproveitamento dos resíduos, eles devem ter como opção prioritária uma destinação 
ambientalmente correta, antes da disposição final. Nesse contexto, o aumento de 
aproveitamento dos resíduos, por meio de processos, como a reciclagem e a 
compostagem, além de ampliar a vida útil dos aterros sanitários, auxilia em questões 
ambientais e segue os preceitos da recente PNRS (BRASIL, 2010). 

Dentro dos preceitos da PNRS, devem ser elaborados planos de gerenciamento 
de resíduos em escala municipal (além de escala nacional, estadual e local). Esses 
planos devem integrar diversas técnicas de aproveitamento e reciclagem dos 
resíduos, dentro da realidade de cada local. Entretanto, a questão da educação 
ambiental e o descarte irregular de resíduos ainda desafia o poder público, e gera 
gastos com limpeza, transporte e recuperação das áreas de descartes. Além disso, essa 
prática pode ocasionar a poluição de corpos hídricos, do solo e do ar, atrair animais 
vetores de doenças e ocasionar danos à paisagem (GUO et al., 2016). 

O município de Campinas/SP apresenta população superior a um milhão de 
habitantes, sendo considerado o 14º maior município do Brasil, em número de 
habitantes (IBGE, 2017). O alto índice populacional gera outros problemas, como a 
dificuldade em encontrar áreas para o aterramento de RSU. O município estudado 
enfrenta dificuldades no gerenciamento de seus resíduos, pois o Aterro Municipal 
Delta A esgotou a sua capacidade de recepção e não há outra área no município apta 
a receber o montante de resíduos gerados. 

Encontra-se em pauta em Audiências Públicas a organização de uma Parceria 
Público-Privada (PPP) para modernização e implantação de um plano de 
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gerenciamento de resíduos sólidos urbanos que contemple o tratamento de resíduos 
orgânicos, aproveitamento energético de rejeitos e reciclagem. Ao mesmo tempo em 
que a discussão sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos ocorre no município, 
ações de recuperação de áreas de disposição irregular ocorrem em vários locais, como 
noticiado pela própria prefeitura (PREFEITURA DE CAMPINAS, 2017; 
PREFEITURA DE CAMPINA, 2018) e pela imprensa (VINHA, 2018).  

Diante da realidade do município considera-se importante estimar o valor dos 
danos ocasionados pelo descarte irregular de resíduos sólidos, valor esse que poderia 
ser utilizado para melhorias no sistema de gestão e acaba sendo dispensado para 
serviços de varrição. O custo ambiental da poluição causada por essa prática também 
tem impacto financeiro para o município e merece destaque. Desta forma, o objetivo 
geral deste trabalho foi estabelecer valores econômicos para os danos ambientais 
ocasionados pelo descarte irregular de resíduos sólidos urbanos no município de 
Campinas/SP. 

 

METODOLOGIA 

 As principais etapas metodológicas utilizadas neste trabalho foram: i) 
identificação dos pontos de descarte irregular no município de Campinas/SP; ii) 
valoração dos danos ambientais; iii) relação dos agravos. 
 

Pontos de descarte irregular de resíduos sólidos em Campinas 
A primeira etapa consistiu no levantamento dos pontos de descarte irregular 

de resíduos sólidos recorrentes em Campinas (Figura 1). 
 
Figura 1 - Pontos de descarte irregular de resíduos sólidos no município de Campinas

 
Fonte: ANTONIOLI (2017). 
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Valoração de danos ambientais 

A valoração dos danos ambientais seguiu as orientações da Norma NBR14653-6 
– Avaliação de Recursos Naturais e Ambientais (ABNT, 2006), com modificações 
necessárias para a adequação ao estudo de caso e à ação de descarte irregular de 
resíduos sólidos. Às orientações da referida norma foi inserido o Método de 
Valoração de Danos Ambientais de Galli, também conhecido como Modelo DEPRN 
(GALLI, 1996). Este modelo tem a característica de ser um método de aplicação 
prática, adaptado à realidade brasileira (KASKANTZIS NETO, 2008). 

Galli (1996) considera três aspectos para valoração do dano: 
a) Custo de recuperação do impacto;  
b) Valor da exploração dos bens afetados; 
c) Conjunto de critérios utilizados para qualificar os agravos do dano. 
No presente estudo são considerados os custos para recuperação das áreas de 

descarte irregular, com o levantamento dos de custos de retirada dos resíduos, 
transporte para o aterro, limpeza da área, mão de obra utilizada e outras ações 
necessárias conforme a especificidade de cada local. 

Nesta segunda etapa metodológica, será utilizado o modelo proposto por 
Calderoni (2003), utilizado para valorar ganhos ou perdas relacionadas com resíduos 
sólidos comuns, considerando os recursos perdidos pela não utilização benéfica dos 
resíduos descartados (Equação 1). 

 
 

G = (Vc – Vp) – C + E + W + M + H + A + D Equação 1 
 
 

Onde:  
G = Ganho com a reciclagem; 
Vc = Ganho com a venda dos materiais recicláveis; 
Vp = Gasto com aquisição dos materiais; 
C = Custo do processo de reciclagem;  
E = Custo evitado de disposição final; 
W = Ganhos decorrentes da economia no consumo de energia (Wh);  
M = Ganhos decorrentes da economia de matérias primas; 
H = Ganhos decorrentes da economia de recursos hídricos;  
A = Ganhos com a economia de controle ambiental; 
D = Demais ganhos econômicos (divisas, subsídios, vida útil do 

equipamento, etc). 
 
Enfatiza-se aqui que alguns parâmetros são de difícil mensuração, por isso 

alguns itens da Equação 1 poderão ser suprimidos, de modo a permitir a resolução 
do problema. 

 

Relação de agravos 

A terceira etapa da metodologia se baseia na definição de um fator 
multiplicador aos valores dos dois outros aspectos, em função da gravidade dos 
danos ambientais decorrentes do descarte irregular. Para definição desse fator são 
utilizadas o Quadros 1 e a Tabela 1. 
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Quadro 1 – Relação dos agravos considerados no modelo DEPRN 

 
Fonte: Os autores 

 

 
Tabela 1 – Índices de qualificação dos agravos para a valoração dos danos ambientais 

 

Aspectos Ambientais Intervalo do índice de qualificação dos agravos 

Ar ≤ 6,8 ≤ 13,6 ≤ 20,4 ≤ 27,2 ≤ 34,0 

Água ≤ 7,2 ≤ 14,4 ≤ 21,6 ≤ 28,8 ≤ 36,0 

Solo-subsolo ≤ 7,5 ≤ 15,0 ≤ 22,5 ≤ 30,0 ≤ 37,5 

Fauna ≤ 6,4 ≤ 12,8 ≤ 19,2 ≤ 25,6 ≤ 32,0 

Flora ≤ 6,6 ≤ 13,2 ≤ 19,8 ≤ 26,4 ≤ 33,0 

Paisagem ≤ 8,0 ≤ 16,0 ≤ 24,0 ≤ 32,0 ≤ 40,0 

Fator de multiplicação 1,6 3,2 6,4 12,8 25,6 

Fonte: Os autores 
 

Para a se obter o Fator de Multiplicação, são somados os valores de cada agravo 
identificado e listado no Quadro 1. Os valores são limitados de 1 a 3, dependendo da 
gravidade do dano, e alguns deles são multiplicados por 1,5 caso tenham efeito 
sistêmico no ambiente. 

 

RESULTADOS 

 

Elaboração de planilha de cálculos para otimização da avaliação dos danos 

Inicialmente foi elaborada uma planilha de cálculos de modo a otimizar e 
facilitar os cálculos dos danos e recursos perdidos com a disposição incorreta de 
resíduos sólidos. Enfatiza- se que esta planilha não é válida apenas para resíduos de 
varrição, podendo ser utilizada para cálculos de diversas formas de descarte irregular 
de resíduos. Em software específico de planilha de cálculos foi elaborada a Tabela 2, 
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transcrevendo a relação de agravo do método DEPRN e vinculando à valoração dos 
danos. 
 
 

Tabela 2 - Adaptação monetária da relação dos agravos considerados no modelo DEPRN.  

ASPECTO DANO AMBIENTAL 
DESCRIÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

DOS AGRAVOS 
VALOR 

Atmosfera 

Emissões atmosféricas Toxidade da emissão 0 

Alteração da dinâmica 
atmosférica 

Alteração da qualidade do ar 0 

Água 

Poluição da água Comprometimento de aquífero 0 

Alteração da 
Hidrodinâmica 

Alteração da vazão/volume de 
água 

1,5 

Solo/Subsolo 

Poluição do solo Áreas protegidas 0 

Alteração da dinâmica do 
solo e/ou subsolo 

Morte ou dano à flora 1,5 

Fauna 

Danos aos indivíduos Espécies endêmicas 0 

Alteração da dinâmica da 
comunidade 

Importância relativa 1,5 

Paisagem 

Dano à paisagem Áreas e/ou municípios protegidos 0 

Dano ao patrimônio 
cultural 

 1,5 

Fonte: Os autores. 

 
Em seguida foi elaborada outra tabela vinculada (Tabela 3) de valores para 

cálculo de ganhos de benefícios na economia energéticos, água e material. Os 
cálculos foram feitos através de quanto economizar na reciclagem por recurso. 

 
Tabela 3 - Valores para cálculo por unidade de valor por unidade de massa de resíduo/material (kg) 

Valor do benefício da 
água 

Valor do benefício da 
energia 

Valor do benefício 
por material 

Valor do benefício 
por transporte 

R$ 0,03 R$ 22,00 R$ 1,65 R$ - 

R$ 2,00 R$ 17,00 R$ 4,00 R$ - 

R$ 4,00 R$ 24,43 R$ 6,00 R$ - 

R$ 0,50 R$ 2,10 R$ 0,42 R$ - 

R$ 0,33 R$ 0,14 R$ 0,30 R$ - 

R$ 1,00 R$ 2,00 R$ 2,20 R$ - 

Fonte: Os autores 

 
 
Na Tabela 4 são apresentados os valores ganhos monetário pôr reciclagem de 

cada material. As tabelas são todas interconectas, com a utilização de listas 
suspensas, onde o operador faz a seleção dos dados pertinentes e insere as 
quantidades de resíduos coletados e preço dos materiais de reciclagem, tendo como 
retorno o valor do dano ambiental do descarte irregular de resíduos sólidos. 

 
Tabela 4 - Preços de vendas dos materiais recicláveis obtidos em consulta de empresas de reciclagem.  

MATERIAIS  UNIDADE DE MEDIDA 

Ferro  R$ 0,30 Kg 

Alumínio R$ 5,75 Kg 

Aço R$ 3,30 Kg 

Papel R$ 5,95 Kg 

Vidro R$ 0,35 Kg 

Madeira R$ 4,50 Kg 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Validação da planilha elaborada e avaliação dos recursos economizados com a 

reciclagem de cada tipo de material 

Para validação da planilha foram realizados os cálculos de ganhos com a 
reciclagem de cada tipo de material/resíduo avaliado nesse estudo. Os dados de 
preço dos materiais foram obtidos por meio de pesquisa anônima em três empresas 
de reciclagem, sendo utilizada a média (Equação 2). 

 
(𝑀1 + 𝑀2 + 𝑀3) ÷ 3 = 𝑀𝐹       Equação 2 

 
Onde: 
M1 = Valor do Material da primeira Empresa;  
M2 = Valor do material da segunda Empresa; 
M3 = Valor do material da terceira Empresa;  
MF = Média dos custos dos materiais. 

 
Foi utilizado o padrão de 1 tonelada por material. Os valores atribuídos aos 

gráficos são porcentagens no ganho final da produção do material, quanto é 
economizado em valores, na moeda Real (moeda utilizada no Brasil), de recurso de 
água, energético e material (material bruto). 

Os valores apresentados na Tabela 4 representam quanto é gasto na produção 
de 1 kg do material. Com isso foram elaborados gráficos demonstrativos de quanto se 
pode economizar de recursos com a reciclagem de cada material. Recurso material 
refere-se quanto pode se economizar no material bruto sem extrair ou produzir. 
Observa-se que não foi utilizado material plástico nesta avaliação preliminar, devido 
à variabilidade de preços e tipos de plásticos. Os valores com ganhos no transporte 
não foram considerados, pois isso dependeria de casos específicos. Na Figura 2 é 
possível verificar que o maior ganho de benefício pela reciclagem do ferro foi na 
energia, a economia da energia para reciclagem chega a 92,91%. A economia energética 
na produção chega ser muito alto.  

 
Figura 2 - Ganhos ambientais na reciclagem do ferro

 
Fonte: Os autores. 
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Na Figura 3, verifica-se que o maior ganho de benefício pela reciclagem do 
alumínio foi na energia, a economia da energia para reciclagem chega a 73,91%. A 
economia energética na produção chega ser muito alto. 
 

Figura 3 - Ganhos ambientais na reciclagem do alumínio. 

 

Fonte: Os autores. 
 

 
 

Na Figura 4, o maior ganho de benefício obervado pela reciclagem do aço foi 
na energia, a economia da energia para reciclagem chega a 70,96%. A economia 
energética na produção chega ser muito alto. 

 
Figura 4 - Ganhos ambientais na reciclagem do aço. 

 
 

Fonte: Os autores. 
 
 

Na Figura 5, o maior ganho de benefício pela reciclagem do papel foi na 
energia, a economia da energia para reciclagem chega a 62,54%. Economia 
energética na produção chega ser alto, porém o gasto na água é alto, mas o valor 
monetário da energia está superior ao da água. 
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Figura 5 - Ganhos ambientais na reciclagem do papel. 

 

Fonte: Os autores. 
 
 

Na Figura 6 verifica-se que o maior ganho de benefício pela reciclagem do 
vidro foi na água. A economia do recurso para reciclagem chega a 42,86%. 

 
 

Figura 6 - Ganhos ambientais na reciclagem do vidro. 

 
Fonte: Os autores. 

 
 

 
 

Na Figura 7 o maior ganho de benefício pela reciclagem da madeira foi no 
material; a economia do material para reciclagem chega a 42,31%. É importante 
observar que a reciclagem de madeira é diferenciada de outros materiais, pois não 
gerará um material similar ao material natural. A madeira pode ser reciclada em 
compensados e outros materiais compósitos (como MDF ou HDF), com diversas 
limitações. 
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Figura 7 - Ganhos ambientais na reciclagem da madeira 

 

Fonte: Os autores. 
 

 
 

A Figura 8 mostra os gráficos dos materiais que tem os maiores ganhos, sendo 
eles monetário e ambiental. É importante ressaltar que cada material depende 
diretamente da quantidade. Considerando os ganhos unitários de cada material, 
percebe-se que as maiores economias de recursos ocorrem com os metais, 
justificando corretamente as suas maiores taxas de reciclagem e validando a planilha 
de cálculo elaborada. 

 
Figura 8 - Gráfico de comparação de maior ganho ambiental dentre os materiais. 

 

Fonte: Os autores. 
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Valoração dos danos ambientais decorrentes de resíduos sólidos descartados em 

vias da cidade de Campinas-SP 

Nesta seção são apresentados os resultados de cálculos realizados com a 
utilização da planilha elaborada e descrita nos tópicos anteriores. Enfatiza-se que os 
chamados resíduos de varrição são coletados apenas em áreas centrais e vias principais 
da cidade de Campinas. Existem diferenças significativas entre eles, onde os resíduos 
da região central apresentam maior porcentagem de materiais recicláveis, enquanto os 
resíduos das vias principais, contém mais folhas. Os resíduos urbanos de difícil 
segregação (podem ser caracterizados como “sujeira”, resíduos misturados com 
material orgânico em decomposição, inviabilizando, inclusive, sua mensuração. 

Em contato com a Secretarias do Verde e Desenvolvimento Sustentável e a 
Secretaria de Serviços Públicos, além de consulta à base de dados do Sistema Nacional 
de Informações de Saneamento (SNIS) foram obtidas informações que possibilitaram 
a execução deste trabalho. Os dados obtidos estão descritos na Tabela 5. 

 

 
Tabela 5 - Informações relevantes sobre o serviço de varrição na cidade de Campinas-SP. 

 

VARIÁVEL VALOR BASE (UNIDADE) 

Resíduos de varrição coletados 2 (t/dia) 

Proporção de resíduos de difícil segregação 30 (%) 

Proporção de papéis 20 (%) 

Proporção de plásticos diversos 15 (%) 

Proporção de resíduos de maior porte (entulho, matéria 
orgânica e peças metálicas) 

35 (%) 

Despesa total com serviços de varrição (ano base 2018) 11.112.824,9 (R$/ano) 

Fonte: Os autores. 
 
 

De forma a uniformizar a análise foi realizada a análise referente a um ano. Os 
dados de agravo foram obtidos conforme a metodologia DPRN. Como os resíduos são 
coletados em vias principais e na região central foram considerados os agravos na 
dimensão paisagem, conforme apresentado na Tabela 6. O peso dos agravos considerados 
foi 4, que representa, conforme a Tabela 3 um fator de multiplicação de 1,6. 

 
Tabela 6 - Agravos considerados para a situação estudada. 

Dano 
ambiental 

Agravos Índice de qualificação dos agravos 

-1 -2 -3 

Dano à 
paisagem 

Proximidade de centro 
urbano 

Distante 
até                            50km 

Distante 
até    25km 

Distante até 
10km 

Reversão do dano Baixo custo Médio Custo Alto Custo 

Obs.: Os valores em negrito representam o índice considerado para a situação estudada. 
 

Fonte: Os autores. 
 

 

Utilizou-se a média do preço por kg para cada material, conforme a cotação do dia 
20/12/2019 o preço de venda do plástico misturado era de R$ 0,53/kg, e do material 
papelão ou papel ondulado é R$ 0,19/kg. 

Para os cálculos dos danos foram aqui considerados apensa o valor relativo aos 
materiais papel e plásticos. Apesar do descarte dos outros materiais causarem danos ao 
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ambiente, devido ao caráter dessa pesquisa, decidiu-se avaliar apensas aqueles materiais 
com maior potencial de reciclagem. Dessa forma o valor das despesas com varrição foi 
multiplicado por 35%, que é a quantidade estimada de serviço devido ao descarte desses 
materiais, especificamente. Nas Figuras 9 e 10 é possível observar a participação de cada 
recurso o montante considerado para cada material. Percebe-se que os maiores gastos são 
com os serviços, mas com relevante participação da energia que não foi economizada 
devido à não reciclagem desses materiais. Os dados nestas figuras não consideram os 
agravos. 

 
Figura 9 - Recursos não economizados devido ao descarte irregular de papel em vias de Campinas

 

Fonte: Os autores. 
 

 

Figura 10 - Recursos não economizados devido ao descarte irregular de resíduos plásticos em vias 
de Campinas-SP. 

 
Fonte: Os autores. 
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Na tabela 7 são apresentados os resultados de três cenários de valoração de danos, 

sendo: i) considerando a parcela de serviços e os agravos; ii) considerando a parcela de 
serviços sem os agravos; iii) não considerando os serviços, mas considerando agravos e 
iv) não considerando nem serviços nem agravos. 

 
 

Tabela 7 - Resultados da valoração de danos de descarte irregular de resíduos coletados em 
serviço de varrição em Campinas-SP durante 1 ano 

 

Danos Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4 

Papel R$ 4.118.869,73 R$ 2.574.293,58 R$ 562.765,76 R$ 351.728,60 

Plásticos R$ 3.047.787,58 R$ 1.904.867,24 R$ 380.709,60 R$ 237.943,50 

Total R$ 7.166.657,30 R$ 4.479.160,82 R$ 943.475,36 R$ 589.672,10 

Fonte: Os autores. 
 
 

Os resultados demonstram grande diferença em relação aos serviços, que são 
importante custo na operação de varrição. Os serviços representam o valor gasto pelo 
município nessa atividade. Entretanto, mesmo considerando cenários com menor 
prejuízo, percebe-se que os recursos perdidos devido à não reciclagem do material 
representam ao menos R$ 590 mil reais, em um ano. Valor substancial, e que demonstra a 
necessidade de educação ambiental da população. Considerando os agravos à paisagem, 
considerando o aspecto negativo que as vias sujas representam para a população e 
também para atividades turísticas e comerciais, podemos considerar o valor de R$ 943 mil 
como o que melhor representa os danos de descarte irregular de papel e plástico nas vias 
de Campinas, durante um ano. 

 
CONCLUSÕES 

Os resultados demonstram que a ferramenta adaptada é útil e viável de ser 
utilizada para a valoração de danos ambientais decorrentes de descarte irregular de 
resíduos sólidos. Validação em situações diferentes às de coleta de resíduos varrição são 
necessárias para identificações de possível melhorias. Considerando quatro cenários 
avaliados, conclui-se que o que melhor representa o valor dos danos ambientais do 
descarte irregular de materiais recicláveis nas vias de Campinas, no período de um ano, é 
R$ 943 mil, demonstrando a necessidade de educação ambiental da população da cidade. 
Esse valor pode auxiliar em ações de conscientização, para a população entender o 
montante de recursos que são desperdiçados anualmente com o descarte de papel e 
plástico em vias. 
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